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ASSUNTO: ANÁLISE DE DELIBERAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE 

ATIVIDADE DO GRUPO III NÃO ADMITIDO PARA VIA ESPECÍFICA 

 

 

I. RELATÓRIO  

 

Trata-se de solicitação apresentada pelo empreendedor LUCAS 

VIDOTO DE AGUILAR, responsável pelo empreendimento ESPASSO GOURMET 

RESTAURANTE E EVENTOS LTDA, localizado na Rua da Patagônia, nº 606, lojas 06 

e 07, bairro Sion, para autorização de exercício de atividades classificadas no 

Grupo III, nos termos do artigo 83, §2º, da Lei Municipal nº 11.181/2019 (Plano 

Diretor de Belo Horizonte). 

O REQUERENTE protocolou o pedido por intermédio do PORTAL DA 

PREFEITURA DE BELO HORIZONTE, sob o número MGP2400878232, após ter sua 

consulta de viabilidade NEGADA pela PBH, nos seguintes termos: 

“Prezado Analista venho através desse, solicitar autorização 
para exercício da minha atividade do grupo III que não e 
admitida para a via específica. tenho um estabelecimento 
registrado sob o número de CNPJ 48.983.023/0001-90 desde 
20222, que se encontra na rua Patagônia 696 Mangabeiras .e 
um espaço alugado de um prédio comercial que já existe para 
fins comerciais de 1998.Possuo Alvara de localização e 
funcionamento desde a data de abertura porem sofri uma 
fiscalização e o fiscal pediu para que eu ajustasse a metragem 
do meu estabelecimento e fiz a consulta de viabilidade e essa 
foi negada gostaria de uma autorização para continuar 
exercendo meu trabalho com a metragem que o fiscal 
solicitou”. (Grifamos) 

 



Nesse contexto, o analista respondeu a solicitação em 18/09/2024, 

com os seguintes fundamentos:  

“Prezado requerente, Sua solicitação foi indeferida pelos 
motivos abaixo indicados: As atividades solicitadas não são 
admitidas no local porque suas classificações são 
incompatíveis com a permissividade de usos da via (Lei 
11.181/19, artigo 176, Anexos VI, XIII e XIV). No local somente 
são permitidas atiivdades dos grupos I e II. Divergência do 
endereço da consulta de viabilidade (RUA DA PATAGONIA, 596 
- LOJA 6 e 7) X endereço descrito no índice de iptu utilizado na 
consulta (RUA DA PATAGONIA, 606 - LOJA 6). Ressaltamos que 
todos os documentos têm que possuir o mesmo endereço, 
inclusive o complemento. Favor refazer a consulta de viabilidade 
com complemento de endereço e índice de IPTU compatíveis”. ( 
Grifamos) 

 

Em resumo, o analista identificou que:  

1. Incompatibilidade com a permissividade viária: Atividades do Grupo III 

não são admitidas no trecho da Rua da Patagônia, classificado como Via 

Preferencialmente Residencial (VR). 

2. Divergência de endereço cadastral: Foi identificado conflito entre o 

endereço informado na consulta e aquele constante no índice de IPTU. 

 

Por essa razão, foi solicitado PARECER TÉCNICO junto à DIRETORIA DE 

ANÁLISE DE LICENCIAMENTOS URBANÍSTICOS ESPECIAIS (DIPA/SUPLAN), para 

analisar a solicitação do REQUERENTE para autorizar o exercício de atividades do 

Grupo III, quais sejam, bares, restaurantes, lanchonetes e similares com área 

maior que 100,00m², não admitidas para via em apreço.  

Vale lembrar que o REQUERENTE tem alvará de localização e 

funcionamento para atividades supracitadas em área de até 92m², mas exerce 

atividade em área de 155m². No entanto, a Rua da Patagônia não permite essa 



empreendimento com essa metragem, em razão do trecho da via ser classificado 

como Via Preferencialmente Residencial VR. 

Dito isso, registra-se que o PARECER TÉCNICO elaborado pela 

DIRETORIA DE ANÁLISE DE LICENCIAMENTOS URBANÍSTICOS ESPECIAIS 

(DIPA/SUPLAN) considerou o caso excepcional devido à localização em uma zona 

de transição entre Via Preferencialmente Residencial (VR) e Via de Caráter Misto 

(VM), onde há predominância de usos comerciais. Destacou, ainda, que o 

REQUERENTE já implementou medidas mitigatórias tais como: 

• Controle de emissões atmosféricas com coifas filtrantes; 

• Manejo adequado de resíduos sólidos e óleos de cozinha; 

• Horários de operação de carga e descarga em períodos de menor 

impacto. 

Assim, o parecer concluiu pela recomendação do DEFERIMENTO, 

condicionado ao cumprimento contínuo das medidas mitigadoras previstas no 

Anexo XII da Lei nº 11.181/2019, que será submetido ao egrégio COMPUR.  

 

Após apertada síntese, passo a decidir. 

 

II- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

II.I- Competência do COMPUR 

O artigo 83, §2º, da Lei Municipal nº 11.181/2019 confere ao COMPUR 

a competência para autorizar, em caráter excepcional, atividades do Grupo III em 

vias específicas, desde que acompanhadas de parecer técnico favorável, que é o 

caso em questão.  

 



II.II- DA CLASSIFICAÇÃO URBANÍSTICA E VIÁRIA  

O imóvel está localizado em um trecho da Rua da Patagônia 

classificado como Via Preferencialmente Residencial (VR), mas próximo à 

transição para Via de Caráter Misto (VM), que permite usos de maior impacto, 

vejamos a legislação aplicável: 

 Lei 11.181/2019 - PLANO DIRETOR DE BELO HORIZONTE: Esta 

legislação estabelece a disciplina para o uso e ocupação do solo urbano no 

município, regulando a permissividade das vias quanto à instalação de 

ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS. Em seu artigo 176, a lei define as classificações 

das vias, sendo: 

o VIAS PREFERENCIALMENTE RESIDENCIAIS (VR): Admitidas 

atividades de BAIXO IMPACTO urbanístico, relacionadas ao 

cotidiano da vizinhança. 

o VIAS DE CARÁTER MISTO (VM): Admitidas atividades de MÉDIO 

IMPACTO urbanístico, compatíveis com a convivência cotidiana da 

vizinhança, permitindo maior concentração de atividades 

econômicas. 

 

Não obstante, a Rua da Patagônia é a via que conecta o bairro Sion ao 

Belvedere, caracterizando-se como uma via de passagem com tráfego intenso. 

Como muito bem descrito no culto parecer técnico, a maior parte da rua é 

composta por edifícios residenciais multifamiliares ou áreas de preservação 

ambiental ainda não ocupadas. No cruzamento da Rua da Patagônia com a Rua 

da Groenlândia, onde está localizado o empreendimento em análise, observa-

se uma concentração de edificações destinadas a usos não residenciais, além da 

presença de uma obra inacabada. Essa excepcionalidade justifica a análise técnica 

da compatibilidade do empreendimento com a dinâmica urbana local. 



II.III- Medidas mitigatórias e contrapartidas  

As atividades do Grupo III são definidas no artigo 174, inciso III, como 

geradoras de maior impacto urbanístico, sendo obrigatória a adoção de medidas 

mitigadoras conforme o Anexo XII da Lei nº 11.181/2019, entretanto, foi 

constatado que o REQUERENTE já realiza tais exigências, vejamos: 

 

II.III.I- Aspectos Operacionais e Ambientais 

De acordo com a vistoria realizada em 11/12/2024, foram observados 

os seguintes procedimentos e características do empreendimento: 

• Equipamentos de exaustão: Os fogões e chapas da cozinha estão 

equipados com coifas dotadas de filtros, que passam por manutenção e 

limpeza a cada três meses. 

• Gerenciamento de resíduos: 

o Os óleos de cozinha usados são coletados pela empresa RECÓLEO, 
sendo apresentado o certificado de destinação final emitido pela 
mesma. 

o As latas de bebidas consumidas são destinadas aos funcionários do 
restaurante. 

o A maioria das garrafas de vidro utilizadas é retornável, com geração 
mínima de resíduos recicláveis. 

 

 

II.III.II- Funcionamento e Logística 

• Horários de operação: O estabelecimento atende ao público nos seguintes 

horários: 

o Segundas-feiras: das 11h às 15h. 

o Terças a sábados: das 11h às 23h. 

o Domingos e feriados: das 11h às 18h. 



 

• Colaboradores e clientes: O restaurante emprega 10 funcionários, dos 

quais 05 utilizam transporte coletivo, 04 se deslocam a pé e 01 utiliza 

motocicleta. O fluxo médio diário de clientes é de aproximadamente 50 

pessoas. 

• Cargas e descargas: Essas operações ocorrem de uma a duas vezes por 

semana, de segunda a sexta-feira, nos horários de 8h às 10h30 ou de 15h 

às 17h, utilizando veículos de pequeno porte e realizadas em área externa 

ao estabelecimento. 

• Estacionamento: Há seis vagas de estacionamento em ângulo de 45° na via 

em frente ao restaurante. 

 

II.III.III- Configuração do Empreendimento 

• Uso do espaço: 

o Uma das lojas e as sobrelojas são ocupadas pela cozinha, copa, bar, 
frigorífico e despensa do restaurante. 

o Outra loja abriga o espaço infantil (“espaço kids”), voltado para lazer 
das crianças. 

o A área anexa corresponde ao salão principal do restaurante, onde 
estão localizadas as mesas e cadeiras para os clientes. 

 

II.III.IV- Impactos na Vizinhança 

Em pesquisa realizada com moradores próximos ao empreendimento 

no dia 11/12/2024, o administrador de um dos edifícios relatou que, embora 

tenham ocorrido reclamações no passado relacionadas a restaurantes instalados 

na área (sem identificação precisa do estabelecimento), essas reclamações 

cessaram há alguns meses. 

 



COM BASE NOS DADOS APRESENTADOS, CONCLUI-SE QUE HÁ 

COMPATIBILIDADE DO USO DO EMPREENDIMENTO COM AS CARACTERÍSTICAS 

DA VIA, CONSIDERANDO QUE: 

 

1. O trecho da via apresenta predominância de usos não residenciais e área 

de preservação ambiental, com baixa presença de residências nas 

proximidades. 

2. Não foram identificados incômodos aos vizinhos, tanto na sindicância 

realizada quanto pelo histórico recente de fiscalizações. 

3. O lote analisado está localizado em um trecho de transição entre zonas de 

permissividades distintas (VM e VR), estando próximo à junção entre esses 

dois trechos, o que contribui para sua integração com o uso não residencial 

predominante. 

4. O REQUERENTE realiza medidas mitigatórias satisfatórias, nos termos do 

Anexo XII da Lei nº 11.181/2019.   

 

III- CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, conclui-se que o REQUERIMENTO e o PARECER 

TÉCNICO estão em conformidade com a legislação municipal, em especial com as 

disposições do Plano Diretor de Belo Horizonte e, diante disso, ACOLHO O CULTO 

PARECER DA ILUSTRÍSSIMA FABIANA FURTADO – ARQUITETA E URBANISTA – 

DIPA/SUPLAN E VOTO PELO DEFERIMENTO do pedido de autorização para o 

exercício de atividades do Grupo III, requerido pelo ESPASSO GOURMET 

RESTAURANTE E EVENTOS LTDA, nos termos do artigo 83, §2º, da Lei nº 



11.181/2019, condicionado a manutenção das medidas mitigadoras previstas no 

Anexo XII da legislação em tela, já exercida pelo REQUERENTE. 

 

Assim como voto, Presidente.  

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

Belo Horizonte, 18 de dezembro de 2024 

 

 

Cristiano Volpe Guimarães 

CONSELHEIRO COMPUR 
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